EMENDA Nº    10  , ao   Projeto de lei Complementar nº  5, DE 2007

(SL nº 52, de 2007)

Inclua-se o inciso III no artigo 3o do PLC nº 5 do Poder Judiciário com a seguinte redação:

“Inciso III – O advogado que concorrer à vaga de Juiz do TJM deverá ter no mínimo cinco anos  de atuação na Justiça Castrense, ficando vedado disputar a referida vaga advogado que tenha ocupado cargo público nos últimos 12 (doze) meses que antecederem a data de nomeação.” 

JUSTIFICATIVA

O cargo de juiz militar impõe o conhecimento e o domínio das questões jurídicas de exclusiva  competência da Justiça Castrense, nos termos do artigo 125, § 4o da CF, ou seja, processar e julgar os policiais militares nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, logo, não se pode admitir que advogados que, por nunca terem atuando naquela Corte, portando completamente desprovidos de familiaridade com os temas ali tratados, possam vir a ocupar o cargo em detrimento de advogados efetivamente qualificados e experimentados que,  há muito tempo, atuam naquela Justiça Especializada.

Quanto a advogados que tenham ocupado cargo público, em especial cargo comissionado, nos últimos doze meses que antecederem a nomeação, estes devem, naturalmente, serem impedidos de concorrer à vaga do quinto constitucional, a fim de que não paire dúvidas acerca do critério de escolha daquele que irá ser nomeado para o cargo em apreço.

Sala das Sessões, em 19-4-2007

a)  Olímpio Gomes 
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